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AÇÃO RESCISÓRIA (47) - 0800260-19.2019.8.14.0000
 
 
 
AUTOR: ESTADO DO PARA 
 
REU: MARCUS MAGALHAES DA COSTA 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 
 
 

AÇÃO RESCISÓRIA. CONSTITUCIONAL. ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO. ARGUIÇÃO
DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI E EMENDA CONSTITUCIONAL. FUNDAMENTO.
ART. 966, V DO CPC. INOVAÇÃO ARGUMENTATIVA E PROPOSITURA DA AÇÃO
PRECEDENTE À DECISÃO EM CONTROLE CONSTITUCIONAL. INCABÍVEL.    
1. Trata-se de ação rescisória visando a desconstituir o acórdão que negou provimento
ao recurso de apelação e manteve a sentença que julgou procedentes os pedidos
formulados e condenou o Estado do Pará ao pagamento dos correspondentes valores
retroativos, limitados à prescrição quinquenal e ao período em que o autor estivesse
exercendo suas atividades no interior do estado;
2. O autor fundamenta o pedido rescisório no inciso V do art. 966 do CPC, que prevê a
violação à norma jurídica como uma das hipóteses permissivas da desconstituição da
coisa julgada material. Sustenta a inconstitucionalidade formal do inciso V do art. 48 da
Constituição do Estado do Pará e da Lei nº 5652/91 (instituidoras do adicional de
interiorização de militares) por violarem o §1º do art. 61, o §6º do art. 144 e o caput do
art. 25, ambos da CF/88, que garantem ao chefe do executivo a reserva de iniciativa de
lei que imponha ônus orçamentário, mediante criação ou majoração de despesas com
pagamento de pessoal administrativo;
3. A ação rescisória em apreço contempla a violação ao art. 61, § 1º, II, “a”, “c” e “f”, da
Constituição Federal, apontando vício de iniciativa da Lei Estadual nº 5.652/91 - norma
que embasa o pedido inicial na origem. Essa matéria sequer fora aventada no processo
e, por evidente, a decisão rescindenda não a aprecia, o que caracteriza inovação de
argumentos não permitida, na espécie, porquanto a ação rescisória não pode ser
utilizada como sucedâneo de recurso. Precedente do STJ;

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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4.  A ação rescisór ia  que impugna decisões inquinadas de v íc io  de
inconstitucionalidade reconhecido em decisão de controle constitucional deve ser
proposta somente após o trânsito em julgado da decisão que declara a
constitucionalidade ou inconstitucionalidade da norma em questão (Tema 360/STF);
5. Tendo a presente rescisória sido proposta em 21/01/2019, sob a arguição de
inconstitucionalidade de norma somente declarada inconstitucional em 21/12/2020, o
fundamento do pedido contempla vício que não pode ser alcançado pelo julgamento da
ADI 6321/PA;

 
6. Da conjuntura fático-jurídica dos autos demonstra a ausência de interesse do autor,
que não apresenta justa causa para seu pedido rescisório, pois a ação é fundada em
inovação argumentativa e anuncia vício ainda não reconhecido pelo STF até o trânsito
em julgado da decisão rescindenda;
 
7. Honorários advocatícios pelo autor, fixados em R$ 1.000,00 (mil reais), na forma dos
§§2º 8º, do art. 85 do CPC;
 
8. Indeferimento da petição inicial. Extinção da Ação rescisória sem resolução de
mérito.
 

   
 
 
 

 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos.

Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que integram a Seção de Direito Público, indefirir a

petição inicial e julgar extinto o feito sem resolução do mérito com supedâneo no inciso VI do art. 485 do CPC/15.

Condenar o autor ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em R$1.000,00 (um mil reais). Tudo nos termos

da fundamentação.
 

 
 

Julgamento presidido pelo Exmo. Sr. Des. Roberto Gonçalves de Moura.
 

02ª Sessão do Plenário Virtual da Seção do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no período de 22/02/2022 a
04/03/2022.
 

 
 

Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
Relatora
 

 
 

 
 

RELATÓRIO
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A EXMA. DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO (RELATORA):

Trata-se de ação rescisória proposta pelo ESTADO DO PARÁ em face de MARCUS MAGALHÃES DA COSTA,

visando a desconstituir a decisão monocrática (ID 1286182) que nos autos da ação ordinária de cobrança de adicional

de interiorização – processo nº 0003764-62.2013.814.0037, manteve a sentença que julgou procedentes os pedidos

formulados e condenou o Estado do Pará ao pagamento dos correspondentes valores retroativos, limitados à prescrição

quinquenal e ao período em que o autor estivesse exercendo suas atividades no interior do estado.
 

Em suas razões, o autor fundamenta o pedido rescisório na violação à norma jurídica, disciplinada no inciso V

do art. 966 do CPC. Deduz que o inciso IV do art. 48 da Constituição do Estado do Pará, e a Lei nº 5652/91, que

subsidiam o adicional de interiorização, padecem de vício de iniciativa, caracterizando sua inconstitucionalidade formal,

na medida em que propostas pelo Poder Legislativo em violação ao §1º, II, “a”, “c” e “f”  do art. 61, do §6º do art. 144 e

do caput do art. 25, todos da CF/88, sendo que estes consagram a competência exclusiva do chefe do Executivo para a

iniciativa de lei que imponha ônus orçamentário aos cofres públicos, advindo de criação ou majoração de despesas de

pagamento de pessoal administrativo.
 

Requer a procedência da ação, para rescindir a decisão rescindenda e proferir nova decisão, julgando-se

improcedente a demanda.
 

Decisão interlocutória deferindo o efeito suspensivo (Id. 1297168).
 

Despacho (Id. 2177034) determinando o sobrestamento do feito até o julgamento de mérito dos recursos

especial e extraordinário (processos 0006532-61.2011.814.0051 e 0016454-52.2011.814.0051) selecionados como

representativos de controvérsia na sistemática de demandas repetitivas, pelo então presidente deste Tribunal, Des.

Ricardo Ferreira Nunes.
 

Informação do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes – NUGEP recomendando movimento específico de

dessobrestamento do feito no sistema judicial (Id. 5353951).
 

Parecer do Ministério público opinando pela procedência da ação (Id. 5584850).
 

É o relatório.
 
 
 
 
 

VOTO
 
 
 

 
 
A EXMA SRA. DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO (RELATORA):

 
 

Juízo de admissibilidade
 

A Ação Rescisória constitui modalidade processual de natureza excepcional, condicionada, além dos

pressupostos gerais, a requisitos específicos elencados no artigo 966 do CPC/15.
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Tendo a decisão rescindenda transitado em julgado em 21/02/2017 consoante certificado no Id. 1286186, e a

ação desconstitutiva sido aforada em 21/01/2019, resta satisfeito o prazo decadencial de dois anos, positivado no art.

975 do CPC.
 

Dispensado o depósito prévio de 5% (cinco por cento) já que figura a fazenda pública no polo ativo, na forma

do inciso II do art.  968 do CPC.
 

No caso, trata-se de ação rescisória visando a desconstituir o acórdão que, nos autos da ação ordinária de

cobrança de adicional de interiorização, manteve a sentença que julgou procedentes os pedidos formulados e condenou

o Estado do Pará ao pagamento dos correspondentes valores retroativos, limitados à prescrição quinquenal e ao

período em que o autor estivesse exercendo suas atividades no interior do estado. 
 

Seguem as respectivas partes dispositivas da sentença e da decisão monocrática proferida em recurso de

apelação, respectivamente:
 

 
 

 
 
 

 

 
 

Por oportuno, registro que, em julgamento anterior sobre a mesma matéria versada nestes autos, prolatei

decisão resolvendo o mérito da questão no sentido da improcedência liminar da ação rescisória. Posteriormente, porém,

a Seção de Direito Público desta Corte, na sessão do PJE em plenário de vídeo conferência do dia 19/10/2021, prolatou

acórdão, conforme voto de relatoria do Des. Roberto Gonçalves de Moura e voto vista da Desa. Luzia Nadja Guimarães

Ante o exposto, Julgo procedente em parte o pedido do (a) autor (a) para:

a) condenar o réu ao pagamento integral do ADICIONAL DEINTERIORIZAÇÃO atual, futuro e dos 05 (cinco) anos
anteriores ao ajuizamento da ação,devidamente atualizado pelo índice de correção da poupança, desde o vencimento
até oefetivo pagamento (art. 1-F da lei 9.494/97- Nas condenações impostas à FazendaPública, independentemente
de sua natureza e para fins de atualização monetária,remuneração do capital e compensação da mora, haverá a
incidência uma única vez, atéo efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados
àcaderneta de poupança. (Redação dada pela Lei 11.960, de 2009), enquanto o requerenteestiver na ativa e
exercendo suas atividades no interior.

b) indeferir o pedido de incorporação do adicional.

Por conseguinte JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO nos termos do art. 269 I do CPC.

Condeno o Estado do Pará ao pagamento de honorários advocatícios no percentual de 10 % sobre o valor da
condenação, nos termos do artigo 20, § 4o do Código de Processo Civil.

 

Ante o exposto, conheço do recurso, julgando-o monocraticamente na forma do art. 932, V, a do NCPC, e dou-lhe
parcial provimento, para determinar compensação dos honorários advocatícios, haja vista, existência de sucumbência
recíproca nos termos do art. 86 do NCPC, com a ressalva de suspensão da cobrança do pagamento da verba pelo
autor, pois beneficiário da gratuidade judiciária à fl. 44.

Em reexame, mantenho demais termos da sentença, conforme fundamentação.
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Nascimento, consolidando o entendimento de carência da ação por ausência de interesse processual. Senão vejamos:
 

 
 
EMENTA: AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
 
INDEFERIU A PETIÇÃO INICIAL POR AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL.

AUSÊNCIA DE ARGUMENTO NOVOS. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL MANTIDO.

VOTO VISTA. O § 15 DO ART. 525 E O §8º DO ART. 535 DO CPC/2015 NÃO SERVEM À

HIPÓTESE, COM TRÂNSITO EM JULGADO ANTERIOR AO VIGENTE DIGESTO

PROCESSUAL CIVIL, EM RAZÃO DO DISPOSTO NO ART. 1.057 DO CPC/2015.

ARGUMENTO ACOLHIDO POR ESTE RELATOR. RECURSO CONHECIDO E

DESPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME.
 

 
 

Nessa senda, em respeito ao colegiado, passo a adotar o posicionamento ratificado pela Seção de Direito

Público, o que faço nos termos a seguir.
 

No caso, o autor fundamenta o pedido rescisório no inciso V do art. 966 do CPC/15, que prevê a violação à

norma jurídica como uma das hipóteses permissivas da desconstituição da coisa julgada material. Sustenta a

inconstitucionalidade formal do inciso V do art. 48 da Constituição do Estado do Pará e da Lei nº 5.652/91 (instituidoras

do adicional de interiorização de militares) por violarem o §1º do art. 61, o §6º do art. 144 e o caput do art. 25, ambos da

CF/88, que garantem ao chefe do executivo a reserva de iniciativa de lei que imponha ônus orçamentário, mediante

criação ou majoração de despesas com pagamento de pessoal administrativo.
 

A ação rescisória em apreço contempla a violação ao art. 61, § 1º, II, “a”, “c” e “f”, da Constituição Federal,

apontando vício de iniciativa da Lei Estadual nº 5.652/91 - norma que embasa o pedido inicial na origem. Ocorre que

essa matéria sequer fora aventada no processo e, por evidente, a decisão rescindenda não a aprecia, mas firma-se em

entendimento pacífico desta Corte, à época do julgamento, de que o policial militar em serviço no interior do Estado faz

jus ao recebimento do adicional de interiorização, na forma prevista na lei nº 5.652/91, sob a tese de que a referida

verba possui natureza distinta da gratificação de localidade especial, tendo em vista seus fatos geradores serem

diversos (inteligência da Súmula nº 21/TJPA).
 

Do contexto explanado, ressalta caracterizada a inovação de argumentos o que não é permitido, na espécie,

porquanto tratar-se, a ação rescisória, de meio autônomo de impugnação da decisão judicial em cujo bojo se forma nova

relação jurídico-processual, com base em hipóteses taxativamente definidas em lei, não podendo ser utilizada como

sucedâneo de recurso.
 

Nesse sentido entende o STJ, verbis:
 

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. INÉPCIA DA INICIAL. INEXISTÊNCIA.

PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO E NULIDADE DA CITAÇÃO. INOVAÇÃO

ARGUMENTATIVA E FEIÇÃO RECURSAL. CONSTATAÇÃO. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO

DE LEI E ERRO DE FATO. INOCORRÊNCIA. 1. A ausência de requerimento, na inicial da

ação rescisória, para intimação do Ministério Público atuar no feito não torna inepta a exordial,

dada a ausência de prejuízo à parte demandada. Preliminar rejeitada. 2. Embora não se exija
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o atendimento ao requisito do prequestionamento em sede de ação rescisória, porquanto se

trata de ação originária, é inviável o pedido de rescisão, com base no art. 485, V, do
CPC/1973, "quando a questão aduzida na ação rescisória não foi tratada em nenhum
momento em tal processo" (AgRg na AR 4.741/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/10/2013, DJe 06/11/2013). 3. A
jurisprudência do STJ veda a propositura de ação rescisória mediante inovação
argumentativa que não foi feita in oportune tempore, pois não se cuida de via recursal
com prazo de dois anos (AgRg no AREsp 414.975/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 24/02/2017).
 
 
 

Consigno que, em 21/12/2020, o STF julgou a ADI 6321/PA, sob a relatoria da Ministra Carmen Lúcia, ocasião

em que declarou a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 48 da Constituição do Pará e da Lei Estadual nº 5.652/91,

que instituem o adicional de interiorização – objeto da lide.
 

O acórdão restou assim ementado:

 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INC. IV DO ART. 48 DA CONSTITUIÇÃO
DO PARÁ E LEI ESTADUAL 5.652/1991. INSTITUIÇÃO DE ADICIONAL DE
INTERIORIZAÇÃO A SERVIDORES MILITARES. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL.
COMPETÊNCIA DE GOVERNADOR PARA INICIATIVA DE LEI SOBRE REGIME JURÍDICO
E REMUNERAÇÃO DE MILITARES ESTADUAIS. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. AÇÃO
JULGADA PROCEDENTE. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO.
(STF - ADI: 6321 PA 0086601-22.2020.1.00.0000, Relator: CÁRMEN LÚCIA, Data de

Julgamento: 21/12/2020, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 08/02/2021)

 
 

Em sessão virtual do plenário, o STF julgou procedente o pedido de efeitos ex nunc à decisão, atribuindo-lhe

eficácia a partir da data do julgamento para aqueles que já se encontram recebendo o adicional por decisão

administrativa ou judicial.
 

São os termos da ementa:

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal,

em Sessão Virtual do Plenário, na conformidade da ata de julgamento, por maioria, em julgar

procedente o pedido formulado na ação direta para: a) declarar a inconstitucionalidade do inc.

IV do art. 48 da Constituição do Pará e da Lei n. 5.652/1991 do Pará e b) conferir eficácia ex
nunc à decisão para produzir efeitos a partir da data do julgamento relativamente aos
que já estejam recebendo por decisão administrativa ou judicial , nos termos do voto da

Relatora, vencidos parcialmente os Ministros Edson Fachin e Marco Aurélio. Sessão Virtual de

11.12.2020 a 18.12.2020.

 
 

Em que pese a assentada da ADI 6.321/PA, valho-me da orientação do Plenário do STF, consignada no

julgamento do RE 611503, em sede de Repercussão Geral, sob a relatoria do Ministro Edson Fachin, de que a ação

rescisória deve ser proposta somente após o trânsito em julgado da decisão do STF que reconhece a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade da norma em questão.
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Trata-se do Tema 360/STF, cuja tese de repercussão geral firmou-se nos termos a saber:  
 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. COISA JULGADA INCONSTITUCIONAL. ARTIGO 741,

PARÁGRAFO ÚNICO, E ARTIGO 475-L, PARÁGRAFO PRIMEIRO, DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL DE 1973. ARTIGO 525, PARÁGRAFO PRIMEIRO, INCISO III,

PARÁGRAFOS 12 E 14, E ARTIGO 535, PARÁGRAFO 5º, DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL DE 2015. 1. São constitucionais as disposições normativas do parágrafo único do art.

741 do CPC, do § 1º do art. 475-L, ambos do CPC/73, bem como os correspondentes

dispositivos do CPC/15, o art. 525, § 1º, III e §§ 12 e 14, o art. 535, § 5º. 2. Os dispositivos

questionados buscam harmonizar a garantia da coisa julgada com o primado da Constituição,

agregando ao sistema processual brasileiro, um mecanismo com eficácia rescisória de

sentenças revestidas de vício de inconstitucionalidade qualificado. 3. São consideradas
decisões com vícios de inconstitucionalidade qualificados: (a) a sentença exequenda
fundada em norma reconhecidamente inconstitucional, seja por aplicar norma
inconstitucional, seja por aplicar norma em situação ou com sentidos inconstitucionais;

 (b) a sentença exequenda que tenha deixado de aplicar norma reconhecidamente
constitucional. 4. Para o reconhecimento do vício de inconstitucionalidade qualificado
exige-se que o julgamento do STF, que declara a norma constitucional ou
inconstitucional, tenha sido realizado em data anterior ao trânsito em julgado da
sentença exequenda. 5. Recurso extraordinário a que se nega provimento. (RE 611503,

Relator p/ Acórdão: Edson Fachin, Tribunal Pleno, julgado em 20/08/2018, ACÓRDÃO

ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-053 DIVULG 18-03-2019 PUBLIC 19-

03-2019)
 
 
 

Dessume-se daí que, tendo a rescisória em exame sido proposta em 21/01/2019, sob a arguição de

inconstitucionalidade de norma somente declarada inconstitucional em 21/12/2020, o fundamento do pedido não pode

ser alcançado pelo julgamento da ADI 6.321/PA, para cuja arguição faz-se indispensável a propositura de ação

desconstitutiva posterior. 
 

Da conjuntura fático-jurídica dos autos: ação rescisória fundada em inovação argumentativa e que anuncia vício

ainda não reconhecido pelo STF até o trânsito em julgado da decisão rescindenda, denota-se a ausência de interesse

processual do autor, porquanto não apresenta justa causa para seu pedido rescisório.
 

Assim, cabe o indeferimento liminar da petição inicial, pois não preenchidos os pressupostos de cabimento da

ação, a teor do art. 966, V do CPC. Desse modo, torno sem efeito a decisão constante ao Id. 1297168.
 

 
 

Sucumbência

Na forma dos §§2º e 8º do art. 85 do CPC, nas causas em que não houver condenação e o valor da causa for

muito baixo, os honorários advocatícios serão fixados de acordo com a apreciação equitativa do juiz, observados o grau

de zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e a importância da causa, o trabalho realizado e o

tempo exigido para o serviço.

Desse modo, considerando tais parâmetros, entendo ser equânime ao caso o arbitramento de honorários

sucumbenciais no valor de R$1.000,00 (um mil reais), a encargo do Estado do Pará.
 

Isento do pagamento de custas, a teor do art. 40, I, da Lei Estadual nº 8.328/15.

Num. 8448379 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO - 10/03/2022 13:15:58
https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-2g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22031013155854200000008217652
Número do documento: 22031013155854200000008217652



Ante o exposto, indefiro a petição inicial e julgo extinto o feito sem resolução do mérito, com supedâneo

no inciso VI do art. 485 do CPC/15. Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em

R$1.000,00 (um mil reais). Tudo nos termos da fundamentação.

 
 

É o voto.

Belém, 22 de fevereiro  de  2022.

Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO

Relatora
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Belém, 09/03/2022
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A EXMA. DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO (RELATORA):

Trata-se de ação rescisória proposta pelo ESTADO DO PARÁ em face de MARCUS MAGALHÃES DA COSTA,

visando a desconstituir a decisão monocrática (ID 1286182) que nos autos da ação ordinária de cobrança de adicional

de interiorização – processo nº 0003764-62.2013.814.0037, manteve a sentença que julgou procedentes os pedidos

formulados e condenou o Estado do Pará ao pagamento dos correspondentes valores retroativos, limitados à prescrição

quinquenal e ao período em que o autor estivesse exercendo suas atividades no interior do estado.
 

Em suas razões, o autor fundamenta o pedido rescisório na violação à norma jurídica, disciplinada no inciso V

do art. 966 do CPC. Deduz que o inciso IV do art. 48 da Constituição do Estado do Pará, e a Lei nº 5652/91, que

subsidiam o adicional de interiorização, padecem de vício de iniciativa, caracterizando sua inconstitucionalidade formal,

na medida em que propostas pelo Poder Legislativo em violação ao §1º, II, “a”, “c” e “f”  do art. 61, do §6º do art. 144 e

do caput do art. 25, todos da CF/88, sendo que estes consagram a competência exclusiva do chefe do Executivo para a

iniciativa de lei que imponha ônus orçamentário aos cofres públicos, advindo de criação ou majoração de despesas de

pagamento de pessoal administrativo.
 

Requer a procedência da ação, para rescindir a decisão rescindenda e proferir nova decisão, julgando-se

improcedente a demanda.
 

Decisão interlocutória deferindo o efeito suspensivo (Id. 1297168).
 

Despacho (Id. 2177034) determinando o sobrestamento do feito até o julgamento de mérito dos recursos

especial e extraordinário (processos 0006532-61.2011.814.0051 e 0016454-52.2011.814.0051) selecionados como

representativos de controvérsia na sistemática de demandas repetitivas, pelo então presidente deste Tribunal, Des.

Ricardo Ferreira Nunes.
 

Informação do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes – NUGEP recomendando movimento específico de

dessobrestamento do feito no sistema judicial (Id. 5353951).
 

Parecer do Ministério público opinando pela procedência da ação (Id. 5584850).
 

É o relatório.
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A EXMA SRA. DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO (RELATORA):

 
 

Juízo de admissibilidade
 

A Ação Rescisória constitui modalidade processual de natureza excepcional, condicionada, além dos

pressupostos gerais, a requisitos específicos elencados no artigo 966 do CPC/15.
 

Tendo a decisão rescindenda transitado em julgado em 21/02/2017 consoante certificado no Id. 1286186, e a

ação desconstitutiva sido aforada em 21/01/2019, resta satisfeito o prazo decadencial de dois anos, positivado no art.

975 do CPC.
 

Dispensado o depósito prévio de 5% (cinco por cento) já que figura a fazenda pública no polo ativo, na forma

do inciso II do art.  968 do CPC.
 

No caso, trata-se de ação rescisória visando a desconstituir o acórdão que, nos autos da ação ordinária de

cobrança de adicional de interiorização, manteve a sentença que julgou procedentes os pedidos formulados e condenou

o Estado do Pará ao pagamento dos correspondentes valores retroativos, limitados à prescrição quinquenal e ao

período em que o autor estivesse exercendo suas atividades no interior do estado. 
 

Seguem as respectivas partes dispositivas da sentença e da decisão monocrática proferida em recurso de

apelação, respectivamente:
 

 
 

 
 
 

Ante o exposto, Julgo procedente em parte o pedido do (a) autor (a) para:

a) condenar o réu ao pagamento integral do ADICIONAL DEINTERIORIZAÇÃO atual, futuro e dos 05 (cinco) anos
anteriores ao ajuizamento da ação,devidamente atualizado pelo índice de correção da poupança, desde o vencimento
até oefetivo pagamento (art. 1-F da lei 9.494/97- Nas condenações impostas à FazendaPública, independentemente
de sua natureza e para fins de atualização monetária,remuneração do capital e compensação da mora, haverá a
incidência uma única vez, atéo efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados
àcaderneta de poupança. (Redação dada pela Lei 11.960, de 2009), enquanto o requerenteestiver na ativa e
exercendo suas atividades no interior.

b) indeferir o pedido de incorporação do adicional.

Por conseguinte JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO nos termos do art. 269 I do CPC.

Condeno o Estado do Pará ao pagamento de honorários advocatícios no percentual de 10 % sobre o valor da
condenação, nos termos do artigo 20, § 4o do Código de Processo Civil.

 

Ante o exposto, conheço do recurso, julgando-o monocraticamente na forma do art. 932, V, a do NCPC, e dou-lhe
parcial provimento, para determinar compensação dos honorários advocatícios, haja vista, existência de sucumbência
recíproca nos termos do art. 86 do NCPC, com a ressalva de suspensão da cobrança do pagamento da verba pelo
autor, pois beneficiário da gratuidade judiciária à fl. 44.
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Por oportuno, registro que, em julgamento anterior sobre a mesma matéria versada nestes autos, prolatei

decisão resolvendo o mérito da questão no sentido da improcedência liminar da ação rescisória. Posteriormente, porém,

a Seção de Direito Público desta Corte, na sessão do PJE em plenário de vídeo conferência do dia 19/10/2021, prolatou

acórdão, conforme voto de relatoria do Des. Roberto Gonçalves de Moura e voto vista da Desa. Luzia Nadja Guimarães

Nascimento, consolidando o entendimento de carência da ação por ausência de interesse processual. Senão vejamos:
 

 
 
EMENTA: AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
 
INDEFERIU A PETIÇÃO INICIAL POR AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL.

AUSÊNCIA DE ARGUMENTO NOVOS. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL MANTIDO.

VOTO VISTA. O § 15 DO ART. 525 E O §8º DO ART. 535 DO CPC/2015 NÃO SERVEM À

HIPÓTESE, COM TRÂNSITO EM JULGADO ANTERIOR AO VIGENTE DIGESTO

PROCESSUAL CIVIL, EM RAZÃO DO DISPOSTO NO ART. 1.057 DO CPC/2015.

ARGUMENTO ACOLHIDO POR ESTE RELATOR. RECURSO CONHECIDO E

DESPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME.
 

 
 

Nessa senda, em respeito ao colegiado, passo a adotar o posicionamento ratificado pela Seção de Direito

Público, o que faço nos termos a seguir.
 

No caso, o autor fundamenta o pedido rescisório no inciso V do art. 966 do CPC/15, que prevê a violação à

norma jurídica como uma das hipóteses permissivas da desconstituição da coisa julgada material. Sustenta a

inconstitucionalidade formal do inciso V do art. 48 da Constituição do Estado do Pará e da Lei nº 5.652/91 (instituidoras

do adicional de interiorização de militares) por violarem o §1º do art. 61, o §6º do art. 144 e o caput do art. 25, ambos da

CF/88, que garantem ao chefe do executivo a reserva de iniciativa de lei que imponha ônus orçamentário, mediante

criação ou majoração de despesas com pagamento de pessoal administrativo.
 

A ação rescisória em apreço contempla a violação ao art. 61, § 1º, II, “a”, “c” e “f”, da Constituição Federal,

apontando vício de iniciativa da Lei Estadual nº 5.652/91 - norma que embasa o pedido inicial na origem. Ocorre que

essa matéria sequer fora aventada no processo e, por evidente, a decisão rescindenda não a aprecia, mas firma-se em

entendimento pacífico desta Corte, à época do julgamento, de que o policial militar em serviço no interior do Estado faz

jus ao recebimento do adicional de interiorização, na forma prevista na lei nº 5.652/91, sob a tese de que a referida

verba possui natureza distinta da gratificação de localidade especial, tendo em vista seus fatos geradores serem

diversos (inteligência da Súmula nº 21/TJPA).
 

Do contexto explanado, ressalta caracterizada a inovação de argumentos o que não é permitido, na espécie,

porquanto tratar-se, a ação rescisória, de meio autônomo de impugnação da decisão judicial em cujo bojo se forma nova

relação jurídico-processual, com base em hipóteses taxativamente definidas em lei, não podendo ser utilizada como

sucedâneo de recurso.
 

Em reexame, mantenho demais termos da sentença, conforme fundamentação.
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Nesse sentido entende o STJ, verbis:
 

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. INÉPCIA DA INICIAL. INEXISTÊNCIA.

PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO E NULIDADE DA CITAÇÃO. INOVAÇÃO

ARGUMENTATIVA E FEIÇÃO RECURSAL. CONSTATAÇÃO. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO

DE LEI E ERRO DE FATO. INOCORRÊNCIA. 1. A ausência de requerimento, na inicial da

ação rescisória, para intimação do Ministério Público atuar no feito não torna inepta a exordial,

dada a ausência de prejuízo à parte demandada. Preliminar rejeitada. 2. Embora não se exija

o atendimento ao requisito do prequestionamento em sede de ação rescisória, porquanto se

trata de ação originária, é inviável o pedido de rescisão, com base no art. 485, V, do
CPC/1973, "quando a questão aduzida na ação rescisória não foi tratada em nenhum
momento em tal processo" (AgRg na AR 4.741/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/10/2013, DJe 06/11/2013). 3. A
jurisprudência do STJ veda a propositura de ação rescisória mediante inovação
argumentativa que não foi feita in oportune tempore, pois não se cuida de via recursal
com prazo de dois anos (AgRg no AREsp 414.975/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 24/02/2017).
 
 
 

Consigno que, em 21/12/2020, o STF julgou a ADI 6321/PA, sob a relatoria da Ministra Carmen Lúcia, ocasião

em que declarou a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 48 da Constituição do Pará e da Lei Estadual nº 5.652/91,

que instituem o adicional de interiorização – objeto da lide.
 

O acórdão restou assim ementado:

 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INC. IV DO ART. 48 DA CONSTITUIÇÃO
DO PARÁ E LEI ESTADUAL 5.652/1991. INSTITUIÇÃO DE ADICIONAL DE
INTERIORIZAÇÃO A SERVIDORES MILITARES. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL.
COMPETÊNCIA DE GOVERNADOR PARA INICIATIVA DE LEI SOBRE REGIME JURÍDICO
E REMUNERAÇÃO DE MILITARES ESTADUAIS. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. AÇÃO
JULGADA PROCEDENTE. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO.
(STF - ADI: 6321 PA 0086601-22.2020.1.00.0000, Relator: CÁRMEN LÚCIA, Data de

Julgamento: 21/12/2020, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 08/02/2021)

 
 

Em sessão virtual do plenário, o STF julgou procedente o pedido de efeitos ex nunc à decisão, atribuindo-lhe

eficácia a partir da data do julgamento para aqueles que já se encontram recebendo o adicional por decisão

administrativa ou judicial.
 

São os termos da ementa:

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal,

em Sessão Virtual do Plenário, na conformidade da ata de julgamento, por maioria, em julgar

procedente o pedido formulado na ação direta para: a) declarar a inconstitucionalidade do inc.

IV do art. 48 da Constituição do Pará e da Lei n. 5.652/1991 do Pará e b) conferir eficácia ex
nunc à decisão para produzir efeitos a partir da data do julgamento relativamente aos
que já estejam recebendo por decisão administrativa ou judicial , nos termos do voto da

Relatora, vencidos parcialmente os Ministros Edson Fachin e Marco Aurélio. Sessão Virtual de

11.12.2020 a 18.12.2020.
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Em que pese a assentada da ADI 6.321/PA, valho-me da orientação do Plenário do STF, consignada no

julgamento do RE 611503, em sede de Repercussão Geral, sob a relatoria do Ministro Edson Fachin, de que a ação

rescisória deve ser proposta somente após o trânsito em julgado da decisão do STF que reconhece a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade da norma em questão.
 

 
 

Trata-se do Tema 360/STF, cuja tese de repercussão geral firmou-se nos termos a saber:  
 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. COISA JULGADA INCONSTITUCIONAL. ARTIGO 741,

PARÁGRAFO ÚNICO, E ARTIGO 475-L, PARÁGRAFO PRIMEIRO, DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL DE 1973. ARTIGO 525, PARÁGRAFO PRIMEIRO, INCISO III,

PARÁGRAFOS 12 E 14, E ARTIGO 535, PARÁGRAFO 5º, DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL DE 2015. 1. São constitucionais as disposições normativas do parágrafo único do art.

741 do CPC, do § 1º do art. 475-L, ambos do CPC/73, bem como os correspondentes

dispositivos do CPC/15, o art. 525, § 1º, III e §§ 12 e 14, o art. 535, § 5º. 2. Os dispositivos

questionados buscam harmonizar a garantia da coisa julgada com o primado da Constituição,

agregando ao sistema processual brasileiro, um mecanismo com eficácia rescisória de

sentenças revestidas de vício de inconstitucionalidade qualificado. 3. São consideradas
decisões com vícios de inconstitucionalidade qualificados: (a) a sentença exequenda
fundada em norma reconhecidamente inconstitucional, seja por aplicar norma
inconstitucional, seja por aplicar norma em situação ou com sentidos inconstitucionais;

 (b) a sentença exequenda que tenha deixado de aplicar norma reconhecidamente
constitucional. 4. Para o reconhecimento do vício de inconstitucionalidade qualificado
exige-se que o julgamento do STF, que declara a norma constitucional ou
inconstitucional, tenha sido realizado em data anterior ao trânsito em julgado da
sentença exequenda. 5. Recurso extraordinário a que se nega provimento. (RE 611503,

Relator p/ Acórdão: Edson Fachin, Tribunal Pleno, julgado em 20/08/2018, ACÓRDÃO

ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-053 DIVULG 18-03-2019 PUBLIC 19-

03-2019)
 
 
 

Dessume-se daí que, tendo a rescisória em exame sido proposta em 21/01/2019, sob a arguição de

inconstitucionalidade de norma somente declarada inconstitucional em 21/12/2020, o fundamento do pedido não pode

ser alcançado pelo julgamento da ADI 6.321/PA, para cuja arguição faz-se indispensável a propositura de ação

desconstitutiva posterior. 
 

Da conjuntura fático-jurídica dos autos: ação rescisória fundada em inovação argumentativa e que anuncia vício

ainda não reconhecido pelo STF até o trânsito em julgado da decisão rescindenda, denota-se a ausência de interesse

processual do autor, porquanto não apresenta justa causa para seu pedido rescisório.
 

Assim, cabe o indeferimento liminar da petição inicial, pois não preenchidos os pressupostos de cabimento da

ação, a teor do art. 966, V do CPC. Desse modo, torno sem efeito a decisão constante ao Id. 1297168.
 

 
 

Sucumbência
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Na forma dos §§2º e 8º do art. 85 do CPC, nas causas em que não houver condenação e o valor da causa for

muito baixo, os honorários advocatícios serão fixados de acordo com a apreciação equitativa do juiz, observados o grau

de zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e a importância da causa, o trabalho realizado e o

tempo exigido para o serviço.

Desse modo, considerando tais parâmetros, entendo ser equânime ao caso o arbitramento de honorários

sucumbenciais no valor de R$1.000,00 (um mil reais), a encargo do Estado do Pará.
 

Isento do pagamento de custas, a teor do art. 40, I, da Lei Estadual nº 8.328/15.

Ante o exposto, indefiro a petição inicial e julgo extinto o feito sem resolução do mérito, com supedâneo

no inciso VI do art. 485 do CPC/15. Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em

R$1.000,00 (um mil reais). Tudo nos termos da fundamentação.

 
 

É o voto.

Belém, 22 de fevereiro  de  2022.

Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO

Relatora
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AÇÃO RESCISÓRIA. CONSTITUCIONAL. ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO. ARGUIÇÃO
DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI E EMENDA CONSTITUCIONAL. FUNDAMENTO.
ART. 966, V DO CPC. INOVAÇÃO ARGUMENTATIVA E PROPOSITURA DA AÇÃO
PRECEDENTE À DECISÃO EM CONTROLE CONSTITUCIONAL. INCABÍVEL.    
1. Trata-se de ação rescisória visando a desconstituir o acórdão que negou provimento
ao recurso de apelação e manteve a sentença que julgou procedentes os pedidos
formulados e condenou o Estado do Pará ao pagamento dos correspondentes valores
retroativos, limitados à prescrição quinquenal e ao período em que o autor estivesse
exercendo suas atividades no interior do estado;
2. O autor fundamenta o pedido rescisório no inciso V do art. 966 do CPC, que prevê a
violação à norma jurídica como uma das hipóteses permissivas da desconstituição da
coisa julgada material. Sustenta a inconstitucionalidade formal do inciso V do art. 48 da
Constituição do Estado do Pará e da Lei nº 5652/91 (instituidoras do adicional de
interiorização de militares) por violarem o §1º do art. 61, o §6º do art. 144 e o caput do
art. 25, ambos da CF/88, que garantem ao chefe do executivo a reserva de iniciativa de
lei que imponha ônus orçamentário, mediante criação ou majoração de despesas com
pagamento de pessoal administrativo;
3. A ação rescisória em apreço contempla a violação ao art. 61, § 1º, II, “a”, “c” e “f”, da
Constituição Federal, apontando vício de iniciativa da Lei Estadual nº 5.652/91 - norma
que embasa o pedido inicial na origem. Essa matéria sequer fora aventada no processo
e, por evidente, a decisão rescindenda não a aprecia, o que caracteriza inovação de
argumentos não permitida, na espécie, porquanto a ação rescisória não pode ser
utilizada como sucedâneo de recurso. Precedente do STJ;
4 .  A ação rescisór ia  que impugna decisões inquinadas de v íc io  de
inconstitucionalidade reconhecido em decisão de controle constitucional deve ser
proposta somente após o trânsito em julgado da decisão que declara a
constitucionalidade ou inconstitucionalidade da norma em questão (Tema 360/STF);
5. Tendo a presente rescisória sido proposta em 21/01/2019, sob a arguição de
inconstitucionalidade de norma somente declarada inconstitucional em 21/12/2020, o
fundamento do pedido contempla vício que não pode ser alcançado pelo julgamento da
ADI 6321/PA;

 
6. Da conjuntura fático-jurídica dos autos demonstra a ausência de interesse do autor,
que não apresenta justa causa para seu pedido rescisório, pois a ação é fundada em
inovação argumentativa e anuncia vício ainda não reconhecido pelo STF até o trânsito
em julgado da decisão rescindenda;
 
7. Honorários advocatícios pelo autor, fixados em R$ 1.000,00 (mil reais), na forma dos
§§2º 8º, do art. 85 do CPC;
 
8. Indeferimento da petição inicial. Extinção da Ação rescisória sem resolução de
mérito.
 

   
 
 
 

 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos.

Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que integram a Seção de Direito Público, indefirir a
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petição inicial e julgar extinto o feito sem resolução do mérito com supedâneo no inciso VI do art. 485 do CPC/15.

Condenar o autor ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em R$1.000,00 (um mil reais). Tudo nos termos

da fundamentação.
 

 
 

Julgamento presidido pelo Exmo. Sr. Des. Roberto Gonçalves de Moura.
 

02ª Sessão do Plenário Virtual da Seção do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no período de 22/02/2022 a
04/03/2022.
 

 
 

Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
Relatora
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